PROPOSTA

Analise de Documento (1)



Pelo intermédio de nosso veneravel irmao, o arcebispo de Arles, que visitou a Sé Apostolica, tua nobreza
nos suplicou que legitimasse teus filhos, a fim de que, quando eles te sucederem, nao se possa objetar-lhe seu
nascimento. Parece, de fato, que a Sé Apostdlica tem pleno poder nessa matéria, ja que ela dispensa e legitima,
tratando-se de uma atividade espiritual, para que possam ascender a bispos pessoas de nascimento ilegitimo, e
nao somente criangas naturais, mas até mesmo os frutos de adultério. Também parece verdadeiro e provavel
gue ela possa legitimar essas criancas, embora se tratando de uma atividade secular, com mais forte razao se
nao se conhece entre os homens nenhum superior, exceto o pontifice romano, que tem o poder de legitimar.
Alias, existe nas questdes espirituais uma inteligéncia, uma autoridade e uma competéncia superiores. Também
é comum gue aguele que foi destinado a uma atividade superior também pertencam as atividades inferiores.
(...) Conclui-se, portanto, que aquele que foi dispensado do espiritual também o foi, em consequéncia, do
temporal.



Na realidade, no entanto, a Sé Apostdlica pode agir livremente no patrimonio de Sao Pedro, onde ela
exerce a atividade do grande pontifice, e onde ele possui poderes de principe supremo. (...) Mas o arcebispo
enderecou sua solicitacao com uma grande audacia (...) alegando como precedente uma peticao desse
género que nés mesmos, dizia ele, haviamos aceitado num caso semelhante. De fato, nosso muito caro filho
em Cristo, Filipe, ilustre rei de Francga, repeliu nossa muito cara filha em Cristo, Ingeburge, ilustre rainha de
Franca, e teve de outra mulher um filho e duas filhas. Da mesma forma tu, apds ter repelido tua esposa
legitima, tomaste outra, da qual tiveste filhos. Também acreditavas tu gozar da bem-aventurada dispensa da
Sé Apostdlica para teus filhos, como o rei havia gozado para os seus. Tanto mais que essa é para ti uma
medida de grande necessidade, e que tu nos és especialmente submisso. (...) Pois, enquanto o rei é nosso
sudito somente no [plano] espiritual, tu o és no [plano] espiritual e no [plano] temporal, ja que tens tua
terra da Igreja de Magalona, a qual reconhece depender temporalmente da Sé Apostélica. Eis por que, por
intermédio da Igreja de Magalona, o arcebispo afirmava que tu eras nosso sudito no [plano] temporal.



No entanto, se se examina cuidadosamente a realidade, a questao nao parece semelhante, e é até mesmo
bastante diferente. De fato, o rei foi separado da rainha por um julgamento do arcebispo de Reims, legado da Sé
Apostélica. Tu, ao contrario, foste separado de tua mulher por tua prépria vontade temeréria. (...)



Além disso, ja que o rei ndao reconhece nenhum superior no [plano] temporal, ele pode, sem lesar
ninguém, submeter-se a nossa jurisdicao a propdsito de uma questao na qual ele poderia parecer a alguns
ter o poder de dispensa, ndao enquanto pai em vista de seus filhos, mas enquanto principe em vista de seus
suditos. Tu, ao contrdrio, te encontras submetido a outros. E ndo podes submeter-te a nés sem fazer-lhes
injuria (a menos que eles consintam). (...) Conduzidos por todos esses motivos, nds concedemos nosso favor
a demanda do rei, fundando nossa argumentacao tanto sobre o Antigo quanto sobre o Novo Testamento: a
saber, que nds exercemos nossa jurisdicao temporal nao somente no patrimoénio da Igreja, sobre o qual nés
temos pleno poder temporal, mas também, ocasionalmente, apds ter examinado o caso, em outras regioes.
E isso sem querer levar prejuizo ao direito de outro ou usurpar para nés um poder gque nao nos é devido,
pois nds nao ignoramos a resposta de Cristo no Evangelho: “Dai a César o que é de César, e a Deus o que é
de Deus”. Portanto, nds decidimos recusar tua peticao e rejeitar presentemente tuas suplicas.”
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